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Dados da reunião 

Data: 

25.09.2020 

Hora: 

14h05 

Local: 

Reunião Virtual (Zoom) 

Pauta 

1. Resultado da Pesquisa de equidade de gênero; 

2. Noticiar andamento da Política de Reconhecimento; 

3. Noticiar andamento da proposta de alteração da Resolução 312/2019, para conceder direito 
de voto aos membros representantes das Associações de Classe (ASMEGO e ASSETRE); 

4. Noticiar a edição da Portaria DG n. 94/2020, que cria força de trabalho remota para apoio 
jurídico às zonas eleitorais com claros de lotação; e 

5. Proposta de encaminhamento ao CNJ de sugestão de projeto de lei de incentivo ao retorno 
de servidores inativos como voluntários, com pagamento de auxílio alimentação e abono de 
permanência. 

 

Participantes 

Nome Unidade Assinatura 

Dr. Vicente Lopes da Rocha Júnior Juiz Membro da Corte 

Dr. Wild Afonso Ogawa Juiz Coordenador 

Dr. Wilson da Silva Dias Juiz titular 

Juliana Saddi Artiaga ASVPC 

Waléria Procópio de Oliveira ASADM 

Leonardo Sapiência Santos SGP 

Bianca Thaís de Souza Crócamo (convidado) SEDOR 

Letícia Larissa Oliveira (convidado) SEDOR 

Luciana Taveira Silveira (convidado) CEDE 

Loirí Schwingel COPS 

Luís Gustavo do Lago Quinteiro (convidado) AGSGP 

Rafael Tiengo Corrêa (convidado) AGSGP 

Relton Pereira dos Reis AJULC 

Weslley Francisco Machado de Napoli 
Representante da 

ASSETRE 

(Assinado eletronicamente) 

Ausentes 

Nome Unidade Observações 
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Dra. Vanessa Estrela Gertrudes Juíza titular Ausência justificada 

Dra. Patrícia Carrijo 
Juíza representante da 

ASMEGO 
 

 
 
 

Síntese da reunião 

1) PESQUISA SOBRE EQUIDADE DE GÊNERO: 

Iniciada a apresentação de pesquisa de equidade de gênero pela servidora Bianca 

Dr. Wild: indaga se a percepção de desigualdade de gênero foi oriunda de pergunta “sim/”não” ou 
se foi questão aberta. 

Bianca: indica possibilidade de especificação pelo respondente, o que permite análise mais 
acurada. 

Dr. Wild: perguntou sobre como os outros tribunais estão na questão de gênero. 

Bianca: responde que alguns tribunais possuem iniciativas e outros não, inclusive, há tribunais em 
que não há desembargadoras, como no TRF 5ª Região.  

Dr. Wild: destaca interesse em receber informações adicionais sobre os Tribunais, o que deverá 
levantado pela Sedor (Bianca). 

Luís Gustavo: complementa sobre a campanha de respeito à diversidade que deverá ser lançada 
até o final do ano, por meio de cartilha ou evento, em que serão abordados, além do respeito à 
diversidade de gênero, também a racial, religiosa, sexual, por exemplo, o que deve disseminar a 
consciência sobre o tema no Tribunal. 

 

2) POLÍTICA DE RECONHECIMENTO 

Luís Gustavo: ressalta que minuta está em elaboração e prevista para finalização em outubro. 

Leonardo Sapiência: destaca a criação do PAD 13969/2020 para registro em assentamento 
funcional de Elogio Funcional aos servidores das Zonas e Secretaria que compuseram GT criado para 
regularização de estoques de processos nas ZEs. Acrescenta ainda a previsão de artigo específico no 
regulamento da secretaria que dá atribuição ao Diretor-Geral para registro de elogio aos servidores. 

Dr. Wild: propõe que aguarde a formalização da Política de Reconhecimento para contemplar os 
servidores do GT. 

Leonardo Sapiência: solicitará ao DG a pausa do PAD do elogio para que a regulamentação 
possa contemplar os servidores do GT das ZEs. 

Weslley Nápoli: enaltece a iniciativa da Política de Reconhecimento e propõe que possa haver 
possibilidades de proposição de ideias e projetos. 

Luís Gustavo: alerta que no Plano de Gestão de Pessoas já há mecanismo previsto para 
proposição de ideias e projetos. Acrescenta possibilidade de reforçar a divulgação desses temas. 

 

3) FLEXIBILIZAÇÃO DO DIREITO AO VOTO PARA AS ASSOCIAÇÕES DE CLASSE:  

Leonardo: Dá ciência do PAD, no momento em análise pela Assessoria Jurídica da Presidência. 

Dr. Vicente: ressalta entendimento da PRES de que não haja descompasso com a Resolução do 
TSE. Propõe que seja encaminhada provocação pelo Comitê ao CNJ para que tal direito seja 
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contemplado. 

Demais membros manifestam acordo com a proposta. 

 

4) PORTARIA DG N. 94/2020, QUE CRIA FORÇA DE TRABALHO REMOTA PARA 
APOIO JURÍDICO ÀS ZONAS ELEITORAIS COM CLAROS DE LOTAÇÃO 

Leonardo Sapiência: destaca ação inovadora do tribunal nesse tema, recrutando servidores 
específicos para auxiliar no PJE e registrar feitos dos registros de candidatura nas zonas com claros de 
lotação. Espera que tal grupo seja ampliado nas próximas eleições visando eficiência e economia de 
recursos. 

Dr. Wild: manifesta preocupação no sentido de que a oferta de apoio pela Secretaria poderia 
acarretar falta de comprometimento de algumas Zonas nesses trabalhos. 

Dr. Wilson: Indica que 3 ZEs ficaram responsáveis pelo registro de candidaturas, havendo, 
todavia, desproporção de distribuição dos feitos, com diferença de mais de 200 processos entre elas. 

Leonardo Sapiência: lembra existência de norma do TSE que adota pesos específicos para 
classes processuais e propõe possibilidade de negociação de tal tema junto aos magistrados das 
demais zonas. 

 

5) PROPOSTA DE ENVIO AO CNJ DE SUGESTÃO DE PL PARA RETORNO DE INATIVOS 
COMO VOLUNTÁRIOS COM PAGAMENTO DE AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO E ABONO DE 
PERMANÊNCIA 

Leonardo Sapiêcia: Destaca previsão na Res. CNJ 240 (art. 8º, XVIII) e manifestação de interesse 
de servidores aposentados em retornar a prestar serviço como voluntários, especialmente em anos 
eleitorais, objetivando economia de recursos para o Poder Judiciário (custo em torno de R$ 3 mil para 
atender a proposta  vs. R$ 8 mil para contratação de um profissional nível superior) 

Weslley Nápoli: indica a regulamentação por meio de decreto da lei de contratação temporária. 

Luís Gustavo: relembra a Resolução do CNJ relacionada ao trabalho voluntário, porém o 
diferencial do PL seria a introdução de incentivos (auxílio-alimentação e abono permanência). 

Dr. Wilson: propõe que a sugestão seja encaminhada primeiramente ao TSE e em seguida para o 
CNJ. 

Leonardo Sapiência: pondera que a Resolução do CNJ prevê possibilidade de encaminhamento 
das deliberações do CGLGP diretamente ao CNJ e fragilidade na comunicação entre o TSE e o CNJ. 

Dr. Wilson: anota que o tema do abono de permanência já havia sido discutido pelo Congresso e 
decidiu-se pelo tratamento posterior por meio de Lei Complementar. 

Weslley Nápoli: relembra a MP baixada para contratação temporária de voluntários, mas que 
perdeu seus efeitos por falta de votação legislativa. 

Dr. Wild: sugere aprofundamento nos estudos relacionados ao trabalho voluntário, por envolver 
pagamento em pecúnia/retribuição. 

Leonardo Sapiência: propõe trazer na próxima reunião a minuta de tal normativo com os 
considerandos. 
 
 
Item Descrição da ação Responsável Data 

a. 
Resultado da pesquisa/levantamento junto a outros 
tribunais acerca da equidade de gênero 

SEDOR Out/20 
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b. Apresentar minuta da Política de Reconhecimento SEDOR Out/20 

c. 
Propor ao CNJ flexibilização do direito ao voto para as 
associações de classe 

-  

d. 
Apresentação de minuta de normativo sobre o retorno 
de inativos como voluntários 

SGP Out/20 

 

Próxima reunião 

Data: 

30/10/2020 

Hora: 

14h 

Local: 

Reunião virtual (Zoom) 
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